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    PREFÁCIO (OU UM CONVITE A PENSAR OS DIREITOS HUMANOS NO ÂMBITO DAS RELAÇÕES LABORAIS)




    O que foi feito amigo




    De tudo que a gente sonhou?




    O que foi feito da vida?




    O que foi do amor?




    Quisera encontrar




    Aquele verso menino que escrevi




    Há tantos anos atrás




    Falo assim sem saudade




    Falo assim por saber




    Se muito vale o já feito




    Mais vale o que será [...]




    Quando o descanso era luta pelo pão




    E aventura sem par




    Quando o cansaço era rio e rio qualquer dava pé




    E a cabeça rolava num gira-girar de amor




    E até mesmo a fé não era cega nem nada




    Era só nuvem no céu e raiz




    Hoje essa vida só cabe na palma da minha paixão




    Devera nunca se acabe, abelha fazendo o seu mel




    No canto que criei, nem vá dormir como pedra e esquecer




    O que foi feito de nós




    (O que foi feito de Vera, de Fernando Brant, Márcio Borges & Milton Nascimento)




    A II Conferência Mundial de Direitos Humanos, organizada pela ONU e realizada em Viena, 1993, alcançou a compreensão não evolucionista dos direitos humanos. Tal fato decorreu do reconhecimento de que a promoção e a proteção dos Direitos Humanos substancializam questões prioritárias para a comunidade internacional, tal como afirmou que todos os direitos humanos são advindos da dignidade e do valor inerentes à pessoa humana, em especial na condição de sujeito central daqueles e das liberdades fundamentais. Por via de consequência, a pessoa humana deve ser o principal beneficiário e participar ativamente na realização dos direitos e das liberdades. Neste sentido, o §5º da Conferência de Viena reconheceu que todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados, logo, incumbe à comunidade internacional considerar os direitos humanos em uma ótica global, de forma justa e equitativa, imprimindo-lhe a mesma ênfase.




    Embora se deva ter sempre presente o significado das especificidades nacionais e regionais e os diversos antecedentes históricos, culturais e religiosos, compete aos Estados, independentemente dos seus sistemas políticos, econômicos e culturais, promover e proteger todos os Direitos Humanos e liberdades fundamentais1.




    Ainda assim, a locução “direitos humanos” é apresentada como dotada de um conceito polissêmico, controverso e estruturante. A polissemia decorre da premissa que, por mais que tenha gerado acordos e consensos, a exemplo do que se denota da Conferência de Viena, isto, por si só, não lhe atribui um sentido único. Guerra evidencia que “a utilização de uma multiplicidade de expressões para identificar direitos humanos causa certa confusão e incerteza quanto ao conteúdo, daí a necessidade de procurar delimitar o seu alcance e sentido”2. Santagati, ainda sobre a polissemia assumida pela expressão, explicita que:




    Existe una enorme ambiguedad conceptual acerca de los Derechos Humanos, el cual se traduce, y es a la vez consecuencia, de su ambiguedad terminológica. A pesar de que no deja de tener inconvenientes el uso de la expresión Derechos Humanos, de que en sí mismo sea uma expresión tautológica y de que incluso desde una perspectiva técnico jurídica no sea el término más adecuado es la expresión preferible entre todos los existentes3.




    Já o aspecto controverso advém da abertura de espaços à discussão e ao debate, revestindo-os de complexidade. Por derradeiro, a locução é estruturante em razão de atinar às questões de fundo que tangem à vida de todos e de cada um. Além disso, a expressão em análise, por vezes, é revestida de noções fragmentárias, estagnadoras e elitista, as quais distanciam a vigência cotidiana dos direitos humana da vida de todas e de cada pessoa.




    As posições fragmentárias compreendem que existem direitos dotados de maior importância, ao passo que outros seriam dotados de expressividade menor; direitos enquadrados em uma categoria mais proeminente e outros de segunda categoria; direitos líquidos e certos e direitos incertos ou com dificuldade robusta de serem realizados. É fato que as posições em destaque promovem confusão a respeito da integralidade e da interdependência dos direitos com a necessidade do estabelecimento de mecanismos de realização, afixando-se a necessidade de cominar prioridades na ação.




    As perspectivas estagnadoras sobre direitos humanos trabalham com a premissa de que os direitos humanos – e aqueles que atuam com ele – se confundem com a defesa de “bandidos e marginais”, em um ponto extremo; e, doutro ponto, que os direitos humanos são considerados com a síntese mais bela produzida pela humanidade. “Pelas duas pontas, imobiliza: seja porque tocar no assunto compromete negativamente; seja porque tocar na idéia (sic) a ‘estraga’”4.




    Em relação às visões elitistas, os direitos humanos são compreendidos como temática a ser concentrada no campo analítico de apenas técnicos e especialistas, o que, por si só, traz uma questão problemática, eis que os distancia do cidadão comum, que, também, é sujeito de direitos humanos exatamente na situação e na condição em que se encontra5. As posições em análise culminam em uma atuação pontual, residual, socorrista e burocratizada dos direitos humanos. Há um distanciamento da possibilidade de atuação integral (consistente em promoção, proteção e reparação) e também afastam o comprometimento do Estado (por meio de políticas públicas alicerçadas nos direitos humanos), da sociedade civil (organizada e participante de forma autônoma e independente), da comunidade internacional (no sentido amplo) e de cada indivíduo (em sentido específico).




    Sobre as políticas socorristas e pontuais, Carbonari6 pondera que aquelas se recordam da incidência dos direitos humanos apenas diante de alguma tragédia que assolou alguém ou um grupo social determinado. Neste aspecto, a equivocada postura adotada olvida-se de que os direitos humanos estão relacionados ao conjunto de condições de vida, compreendendo, aliás, a criação de condições para que sejam evitadas as violações e a vida dos indivíduos seja promovida ao máximo, sem admitir retrocessos7.




    Já as posturas práticas que tratam os direitos humanos de forma residual ou burocrática conferem maior ênfase à correção do procedimento do que ao mérito sobre o qual se assenta a temática, a fim de protelá-la ou distorcer o seu protagonismo no núcleo central da decisão e da ação. O posicionamento em exame afasta-se de afirma a importância fundamental de promover o fortalecimento da organização independente da sociedade civil e, concomitantemente, também de avançar no comprometimento do Estado, sobretudo na condição de agente de direitos humanos. A Carta de Brasília de 2004, inclusive, neste sentido, explicitou que:




    14. A participação popular deve ser garantida no processo de elaboração do orçamento público, em todos os níveis, com capacidade deliberativa, assim como, mediante a instituição de um sistema de ouvidorias autônomas e democráticas.




    15. Exigimos que o governo seja competente, que não se perca na burocracia ou na inação de um Estado que se forjou contra o povo. As políticas públicas voltadas à reparação, à promoção e à garantia de direitos, não podem ser secundarizadas, precisam ter prevalência na destinação de recursos, de infra-estrutura (sic), instalações, equipes e interlocução e participação permanente da sociedade civil.




    16. A sociedade deve ser fortalecida no seu papel de pressão dos governos. O compromisso e a responsabilidade da garantia dos direitos é dever constitucional do Estado, direito dos cidadãos/ãs e co-responsabilidade (sic) de todos e todas. Daí a importância da participação popular pela exigência de seus direitos e pela conquista de novos8.




    É fato que o Estado é visto como um grande violador de direitos humanos, contudo isso, por si só, não o escusa de ser um agente realizador de tais direitos, sobretudo no que atina à implementação de políticas públicas (inter)setoriais, voltadas para assegurar o acesso aos direitos humanos de grupos tradicionalmente marginalizados ou que se afigurem como minorias sociais e políticas. A perspectiva do Estado como grande violador de direitos humanos, de maneira equivocada, permite abandonar ou, ainda, mitigar a interação entre a sociedade civil e o Poder Público, na perspectiva de espaços de participação direta e realmente pública, o que só se apresenta possível com o fortalecimento da autonomia da sociedade civil e o fomento a um grau elevado de organização cidadão.




    Os direitos humanos concentram-se na construção de reconhecimento. Logo, antes de serem faculdade ou, ainda, titularidade dos indivíduos, os direitos humanos estão afixados numa relação histórica de lutas e processos de evolução do indivíduo. Mais do que prerrogativa disponível, os direitos humanos estão constituídos em construção que se traduz em processo de criação de condições de interação multidimensional. De maneira esquemática, a interação ocorre em planos ou dimensões diversas e múltiplas: interpessoal (singular), grupal-comunitária (particular), genérico-planetária (universal), confluindo o cotidiano e a utopia, cultura e natureza, ação e reflexão. Os direitos humanos, em tal perspectiva, encontram na alteridade o seu nascedouro9.




    Em uma perspectiva essencialmente histórica, os direitos humanos são afirmados a partir das lutas permanentes contra a exploração, o domínio, a vitimização, a exclusão e todas as formas de “apequenamento” do humano. Materializa, pois, a base das lutas pela emancipação e pela construção das relações solidárias e justas. Guerra10, inclusive, afirma que os direitos humanos constituem um conjunto de faculdades e instituições que, em cada momento histórico, concretizam as exigências da dignidade, da liberdade, da igualdade humana, as quais exigem reconhecimento positivo pelos ordenamentos jurídicos, em nível nacional e internacional.




    O processo de afirmação dos direitos humanos, portanto, sempre esteve profundamente vinculado às lutas libertárias construídas no decurso dos séculos pelas parcelas oprimidas e vitimadas, com vistas a abrir caminhos e construir pontes de maior humanidade11. Tem-se, assim, que os direitos humanos são realizados a partir de um processo histórico, bem como o seu conteúdo se apresenta, igualmente, histórico. Guerra, em complementação, afirma que “[os direitos humanos] são historicamente relativos e formam uma categoria heterogênea, incluindo pretensões diversas e até mesmo incompatíveis”12.




    Em mesmo sentido, Cavalcante Filho afirma que os direitos humanos “são uma construção histórica, isto é, a concepção sobre quais são os direitos considerados fundamentais varia de época para época e de lugar para lugar”13. Assim, é reconhecido que os direitos humanos decorrem do processo gradativo da evolução humana, sendo construídos à luz das necessidades apresentadas pelo indivíduo, logo, não emergem todos de uma vez e de maneira finalizada, mas sim são construídos a partir das próprias necessidades humanas em seu processo de afirmação e reconhecimento. Bobbio, ainda, esclarece que:




    Do ponto de vista teórico, sempre defendi – e continuo a defender, fortalecido por novos argumentos – que os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas14.




    O conteúdo compreendido pelos direitos humanos pode ser colocado sob dois domínios, ambos dotados de racionalidade prática: um normativo (ético e jurídico) e outro político. O conteúdo normativo colabora para determinar o agir, logo, quando se diz que o normativo se desdobra em ético e jurídico, objetiva localizar os direitos humanos em um intervalo crítico entre a Ética e o Direito, ainda que muitas posições insistam em aloca-los como ético ou políticos. Ademais, o processo de positivação dos direitos é também de seu estreitamento, porquanto, contraditoriamente, toda institucionalização dos direitos desemboca em condições, instrumentos e mecanismos para que possam, publicamente, ser exigidos. Igualmente, “tende a enfraquecer a força constitutiva e instituinte, como processo permanente de geração de novos conteúdos, de novos direitos e de alargamento permanente de seu sentido”15.




    Ao compartilhar a honrosa oportunidade de organizar a presente com a sempre generosa Rúbia Zanotelli de Alvarenga, sou conduzido a reconhecer a oportunidade de debate tão fértil, inquietante e desafiador, que se apresenta, ao mesmo tempo, como indivíduo que se coloca em um viés atrevido, incitando a todos os autores participantes a pensarem, a partir de olhares plurais, a temática condutora. Não apenas isso. Caminhamos mais, a proposta revela, para além dos limites das páginas que compõem a obra, uma perspectiva ímpar, que se obriga a pensar a projeção dos direitos humanos nas relações de trabalho.




    Assim, finco, de plano, dois prismas que me levam a refletir sobre o tema. O primeiro encontra arrimo na própria percepção dos direitos humanos como decorrentes de lutas e movimentos de ruptura, em que o tensionamento se dá a partir do embate entre forças hegemônicas e contra-hegemônicas, o que implica, necessariamente, o reconhecimento de um direito como ponto culminante de um lento processo de afirmação da dignidade da pessoa humana, em última fronteira. O segundo ponto de exame encontra fundamento nos perigos e riscos que o direto humano e fundamental ao trabalho vivencia com a precarização, sobretudo no contexto nacional, da legislação de regência, fortalecimento dos movimentos de uberização e, ainda, um recrudescimento do neoliberalismo e do capitalismo voraz que suplanta direitos elementares em prol da busca pela massificação do lucro.




    O capítulo 1, de autoria dos pesquisadores Albert Lima Machado & Tauã Lima Verdan Rangel, com a proposta “Pensar o meio ambiente do trabalho no campo da jurisprudência: higidez e qualidade ambiental à luz da jurisprudência do TST”, tem como fio-condutor uma análise a respeito da jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho acerca do reconhecimento do meio ambiente laboral. No capítulo 2, “O direito fundamental ao trabalho na ordem constitucional”, Anderson Barreto Gomes & Tauã Lima Verdan Rangel apresentam uma análise acerca do direito fundamental ao trabalho na ordem constitucional.




    Sob o título “Saúde ambiental e violação do ideário de higidez no meio laboral: pensar os desdobramentos do comprometimento do mínimo existencial sociolabral”, Carlos Roberto Jacomino Lepre Júnior & Tauã Lima Verdan Rangel, no capítulo 3, a saúde ambiental e a violação do ideário de higidez no meio laboral, de maneira a refletir sobre nos desdobramentos do comprometimento do mínimo existencial sociolaboral e suas implicações no meio ambiente laboral ecologicamente equilibrado. Gabriel Rocha Oliveira, Jéssica Ferreira Machado & Tauã Lima Verdan Rangel, no capítulo 4, intitulado “O reconhecimento de uma nova dimensão do mínimo existencial: o âmbito laboral como integrante das condições de desenvolvimento humano”, apresentam como escopo analisar o tratamento e (in)efetividade do direito social ao trabalho à luz da teoria dos direitos fundamentais, tendo como referência o reconhecimento de uma nova dimensão do mínimo existencial no âmbito laboral como integrante das condições de desenvolvimento humano.




    No capítulo 5, Joanderson Gomes Silva & Tauã Lima Verdan Rangel, na pesquisa denominada “O direito social ao trabalho e o direito ao desenvolvimento humano”, apresentam uma discussão acerca das balizas do direito social ao trabalho e suas implicações na promoção e concretização do direito ao desenvolvimento humano. Intitulado “O meio ambiente laboral e o direito humano ao trabalho: convergências em torno da dignidade da pessoa humana do trabalhador”, no capítulo 6, os pesquisadores Juliana da Silva Deascânio & Tauã Lima Verdan Rangel apresentam como foco central da pesquisa em analisar a caracterização do meio ambiente laboral e suas implicações no direito humano ao trabalho.




    Lucas Nunes Lepre & Tauã Lima Verdan Rangel, no capítulo 7, denominado “Higidez laboral em tempos de uberização: pensar a precarização do trabalho como elemento de afetação à qualidade de vida do trabalhador”, apresentam como discussão central o reconhecimento que o capitalismo, com o enfoque de acúmulo de capital e diante de cenários de crises econômicos, acaba por mitigar direitos trabalhistas, trazendo, por consequência, a precarização do trabalho, tornando o terreno fértil para produzir fenômenos sociais iguais a uberização. No capítulo 8, “Estresse e uberização laboral: pensar a ausência de higidez ambiental-laboral e o comprometimento do desenvolvimento da saúde do trabalhador”, Luís Felipe de Castro Torres & Tauã Lima Verdan Rangel têm como enfoque discutir acerca dos impactos da uberização nas relações laborais enquanto elemento de fragilização da higidez ambiental-laboral e o comprometimento do desenvolvimento da saúde do trabalhador.




    Luiza Cordeiro Gomes & Tauã Lima Verdan Rangel, no capítulo 9, “A experiência brasileira de tutela e proteção dos direitos trabalhistas”, a partir de uma abordagem histórica, analisam o processo brasileiro de construção de um ordenamento jurídico laboral e consentâneo com os direitos fundamentais de tal grupo. A pesquisadora Rúbia Zanotelli de Alvarenga, no capítulo 10, “O princípio da dignidade da pessoa humana do trabalhador”, tem como análise abordar a importância do princípio da dignidade da pessoa humana do trabalhador como uma questão na qual o Direito do Trabalho não pode afastar-se, por se tratar de algo necessário para a (re) conquista da cidadania trabalhista e para o fortalecimento do sistema de proteção social do trabalhador diante do atual estágio de acumulação capitalista, que se encontra baseado em mecanismos econômicos internacionais, responsáveis pela limitação do poder estatal e pela exploração da força de trabalho para expandir mercados e obter mais lucratividade




    O capítulo 11, “O trabalho intermitente como mecanismo de precarização dos direitos trabalhistas”, de autoria de Rúbia Zanotelli de Alvarenga & Luana Lopes da Silva, tem como escopo analisar as inovações e consequências trazidas para as relações laborais no Brasil a partir da regulação do Contrato de Trabalho Intermitente, que consiste em uma nova modalidade de contratação introduzida pela Lei 13.467, que passou a vigorar a partir de 11 de novembro de 2017. As pesquisadoras Rúbia Zanotelli de Alvarenga & Marília Lustosa Ferreira, no capítulo 12, “O acesso das pessoas com deficiência no mercado de trabalho”, têm como discussão central debate acerca do histórico evolucionista do Estado Democrático e suas interferências e implicações no campo do direito do trabalho.




    Silmara Nunes Pereira & Tauã Lima Verdan Rangel, no capítulo 13, “O direito a uma higidez laboral”, apresentam a temática, à luz da dignidade da pessoa humana, para se pensar a constituição da higidez laboral como consectário advindo do direito fundamental ao trabalho e ao meio ecologicamente equilibrado. No capítulo 14, “Dignidade da pessoa humana e a teoria do mínimo existencial: reflexões sobre o reconhecimento de uma dimensão socioambiental-laboral enquanto standard mínimo da vida”, Tobias Fontes Sant’Ana dos Anjos & Tauã Lima Verdan Rangel apresentam a discussão de pensar uma novel dimensão socioambiental-laboral da dignidade da pessoa humana e suas implicações no campo do direito fundamental ao trabalho.




    Por derradeiro, o capítulo 15, de autoria de Vitória do Carmo Frejoli & Tauã Lima Verdan Rangel, “Trabalho, segurança alimentar e nutricional e desenvolvimento humano: pensar o programa de alimentação do trabalhador como rubrica integrante do mínimo existencial socioambiental-laboral”, tem como objetivo analisar o impacto do Programa de Alimentação do Trabalhador como forma de assegurar o acesso ao mínimo existencial, sob a ótica dos direitos fundamentais definidos na Constituição Federal




    A obra se apresenta densa e se localiza harmoniosa com o contexto contemporâneo, convergindo múltiplos olhares e percepções crítico-científicas acerca do trabalho escravo no contexto contemporâneo. Trata-se de uma contribuição importante para se pensar a temática, bem como trazer para o espaço acadêmico reflexões acerca dos pilares e das molduras que nos induzem a discutir uma dimensão humana e fundamental do trabalho. Desejamos a todos uma boa leitura e que os textos ajudem os leitores a refletir sobre os mais diversos pontos das questões envolvendo o trabalho escravo contemporâneo. Agradecemos a cada leitor pelo seu tempo, disponibilidade e interesse, e convidamos a ajudarem na difusão e compartilhamento desta obra.




    Tauã Lima Verdan Rangel
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    CAPÍTULO 1. PENSAR O MEIO AMBIENTE DO TRABALHO NO CAMPO DA JURISPRUDÊNCIA: HIGIDEZ E QUALIDADE AMBIENTAL À LUZ DA JURISPRUDÊNCIA DO TST




    Albert Lima Machado16





    Tauã Lima Verdan Rangel17





    Resumo: O trabalho sempre foi um marco social envolto da sociedade, uma vez que, era atras dele que o ser humano alcançava o mínimo existencial para sua sobrevivência. Assim, o laboro acabou por se caracterizar como mecanismo de alcance da vida material, e mais que isso, alcance do essencial ou para o voluptuoso. Não somente isso faz parte do meio social do trabalho mais todo o contexto impregnado em torno das evoluções histórias e culturais que também funcionam como marcos essenciais, uma vez que a humanidade, a cada período, vem a alterar de maneira considerável a regulamentação das funções trabalhistas e suas regras para uma boa existência. Motivo pelo qual, é de importante destaque a ambientação do trabalho, qual seja, não só o local em que é realizado o trabalho, mas, o contexto e o fluxo de pessoas e a devida comunicação entre elas. Outrossim, a evolução do ambiente laboral propiciou não só o desmembramento de um meio individualista, trouxe além de tudo profundos reflexos na vida de cada ser humano, uma vez que, no grande marco das Revoluções Industriais, homens, mulheres e crianças, trabalhavam, aproximadamente dezesseis horas por dia e hoje, esse número, em parte dos casos, diminui pela metade, demonstrando um patamar máximo e mínimo que respeite a individualidade do ser humano e suas noções de saúde, lazer e de questões mínimas. Sendo assim, é dever do empregador, cuidar não só de mecanismo de cuidado, mas questões que se encontram tanto no ambiente do trabalho, mas também fora dela, como a regulamentação de horas, desenvolvimento de preceitos e requisitos mínimos de cuidados e também questões que dizem respeito aos cuidados gerais, como pode ser visualizado em algumas das jurisprudências do TST.




    Palavras-chave: Meio ambiente do trabalho; qualidade ambiental; jurisprudência do TST.




    1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    O direito fundamental ao trabalho é reflexão de inúmeros momentos históricos e decisões marcantes, como as mudanças políticas, movimentos ideológicos e até a aplicação de regimes econômicos, como foi o Fordismo e Toyotismo. Sabendo da situação econômica aplicada na maior parte do globo, o capitalismo tem por definição a aplicação do trabalho a todos e a depender de sua qualificação profissional, nível de experiência, ou das preferencias ou apadrinhamentos dos contratantes, haverá diferença na forma de pagamento, causando um acúmulo de riqueza e benefícios para aqueles que tem condições melhores, pois, a eles é dado não só o direito ao trabalho, mas a educação, segurança lazer e inúmeros outros que, para a maior parte da população, é ceifado em vista do horário de trabalho e dos inúmeros compromissos diários.




    Por sua vez, pensar em um contexto trabalhista é desvendar o ambiente laboral e sua constante empreitada em busca de um local cômodo que incentive e auxilie na construção de um melhor laboro. No entanto, como pode ser visualizado na maioria dos meios trabalhistas, o ambiente laboral, além de incerto, cansativo e desvinculado de uma realizada de qualidade, apenas serve como local de substituição, da força de trabalho dos contratados, em troca de migalhas que caem das mesas dos contratantes. O ambiente de trabalho deixa, dessa forma, de ser apenas o local em que as pessoas se encontram para realização do laboro, mas, acabam funcionando como um ecossistema vivo que depende da participação de todos e da atenção máxima e qualidade máxima, juntando forças, assim, para desvendar o intenso e conturbado mar existencial do trabalhador.




    Por fim, a metodologia empregada na construção do presente pautou-se na utilização dos métodos científicos histórico e dedutivo. No que compete ao primeiro método e o segundo método, foram utilizados como mecanismos de análise geral e específica, buscando ao mesmo tempo que uma análise horizontal de todo o contexto, há de se analisar, também, os mecanismos verticais, quais sejam, aqueles que tiverem estrita relação com as súmulas em análise, deixando o contexto histórico de lado por alguns momentos.




    Em relação às técnicas de pesquisa, trata-se de uma pesquisa de cunho de revisão de literatura sob o formato sistemático, conjugada, de maneira secundária, com as técnicas de pesquisa bibliográfica e legislativa. As plataformas de pesquisa utilizadas foram o Google Acadêmico e o Jusbrasil, sendo, para tanto, utilizados como descritores de seleção do material empreendido as seguintes expressões “Direito ao trabalho”, “Ambiente laboral”, “Súmulas do TST”, “Contexto histórico do momento trabalhista” e “Ambiente saudável e suas reflexões na seara trabalhista”. A partir da identificação do material, a seleção observou a pertinência estabelecida em relação ao tema-objeto.




    2 O DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO: UMA REFLEXÃO HISTÓRICA




    O Direito do Trabalho tem seu desenvolvimento e formação a partir de grupos específicos, sendo eles os econômicos, sociais e políticos (PESSANHA, 2007, p. 5296). Sendo assim, há de se analisar a fala de Delgado que expõe que:




    O Direito do Trabalho surge da combinação de um conjunto de fatores, os quais podem ser classificados em três grupos específicos: fatores econômicos, fatores sociais, fatores políticos. Evidentemente que nenhum deles atua de modo isolado, já que não se compreendem sem o concurso de outros fatores convergentes. Muito menos têm eles caráter estritamente singular, já que comportam dimensões e reflexos diferenciados em sua própria configuração interna (não há como negar-se a dimensão e repercussão social e política, por exemplo, de qualquer fato fundamentalmente econômico) (DELGADO, 2007 apud PESSANHA, 2007, p. 5296)




    Assim sendo, o direito fundamental ao trabalho se desenvolve enquanto uma construção histórico-cultural, uma vez que, o direito ao trabalho, como majorante na doutrina atual, entende ser um prolongamento da personalidade que pode ser desenvolvida em grupo ou de forma pessoal (FONSECA, 2006, p. 128). Sendo assim, percebe-se que o deito ao trabalho tem raízes no direito à vida, uma vez que, ante a ausência de laboro e por consequência, não há como proporcionar de forma individual ou familiar, o sustento mínimo e a dignidade da pessoa humana (FONSECA, 2006, p. 128). Como forma de ratificar a questão, Jorge E. Marc expõe que:




    [...] Este direito a trabalhar seria a autoridade que toda pessoa tem de desenvolver livremente uma atividade para sustentar suas necessidades e as de sua família, sem que ninguém possa, legitimamente, impedi-lo. Assim entendido, este direito seria um desdobramento de outros mais importantes, como o direito à vida [...] (MARC, s.d. apud FONSECA, 2006, p. 128).




    Seguindo o fluxo histórico, há um marco em específico que ocasionou toda uma completude que fatores, qual seja, a Revolução Industrial, tendo como momento antecessor a existência das corporações de ofício que tinham rígido controle de produção e trabalho (DUTRA, 2020, p. 2-4). Alcançado o processo revolucionário, fora prolatado o ditame de “direito ao trabalho”, cujo objetivo era a busca pela liberdade de trabalho, uma vez que, em momentos anteriores não havia a devida permissão, devendo haver filiação as corporações em que se almejava trabalhar, desenvolver o laboro limitado, para que finalmente depois, tenha o “aval” para usufruir de forma parcial o trabalho, uma vez que a liberdade de fato e direito só era complemente disposta aos burgueses que dominavam as áreas trabalhistas (DUTRA, 2020, p. 2-4).




    Vislumbrando o contexto histórico, percebe-se que, o fim das corporações de ofício gerou um mal secundário, qual seja, a impossibilidade de defesa por parte das classes trabalhadoras que, em um momento anterior tinham maior “proteção das corporações”, agora se encontravam jogadas ao desenvolvimento próprio, desligadas de um efetivo e constante movimento de proteção (DUTRA, 2020, p. 2-4). Avançando para o período em que fora conceituado o direito do trabalho, há destaque para o movimento dos trabalhadores em Paris, que saiam as ruas e gritavam “o direito ao trabalho, em uma hora”, tendo como objetivo, além da liberdade de trabalho, a proteção e a existência de cargos para todos os trabalhadores, necessitando para isso da participação da população e mais do que isso, do Estado (DUTRA, 2020, p. 2-4).




    Por fim, insta destacar a existência da assistência pública europeia, que funcionavam como medidas adotadas pelo governo em socorro aos desempregados, sendo conhecidas como “Workhouses” e “imposto dos pobres”, inspirando projetos de lei como “Rigth to work Bill” que foi por duas vezes recusado (FONSECA, 2006, p. 141). Por outro lado, na Alemanha, em meados da Segunda Guerra Mundial, fora desenvolvido conceitos do trabalho, eclodindo a dicotomia trabalhista, qual seja, o “direito-dever de trabalhar”. Tamanha importância que, em razão do desenvolvimento, houve na Constituição, em seu art. 24 da RDA de 06/04/1968, tendo como influência os ditames da Constituição da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), que tinha como máxima trabalhista a expressão “aquele que não trabalha, não come” (FONSECA, 2006, p. 141).




    Visualizando o meio internacional, destaca-se a Resolução n° 34/1946 da Assembleia Geral da ONU que expõe acerca do trabalho que “a fim de garantir cabalmente os direitos humanos e a plena dignidade pessoal, é necessário garantir o direito ao trabalho” (WANDELLI, 2013, p. 96). Outrossim, Celso de Albuquerque Mello expõe em duas importantíssimas falas “o direito ao trabalho o mais importante, ou o direito básico dos direitos sociais” e “o que interessa a liberdade de expressão se não se têm os direitos à saúde, ao trabalho, à alimentação?” (MELLO, 2003 apud WANDELLI, 2013, p. 96). Percebe-se que em suas falas, há forte presença de meios que valorizem e desenvolvam a importância do direito ao trabalho, sendo que, em suma, o autor, expõe que não há motivos para existirem direitos sociais e de direitos fundamentais “secundário”, sem a existência de direitos fundamentais de maior importância como o direito à vida e ao trabalho (MELLO, 2003 apud WANDELLI, 2013, p. 96). Ademais, quanto a importância do direito do trabalho, Assis expõe que:




    Do ponto de vista jurídico-constitucional, o direito ao trabalho remunerado nas democracias modernas é tão fundamental quanto o direito de propriedade. Ambos se relacionam com o próprio direito de sobrevivência, assim como ambos partilham a mesma qualidade de valor impessoal assegurado a todos, indistintamente. Sabemos que nem todos os homens são ou serão proprietários, assim como sabemos que nem todos os homens terão trabalho dignamente remunerado em todas as situações históricas concretas, mas as constituições democráticas modernas se fundam na possibilidade abstrata de que isso aconteça. E não poderia ser de outra forma: as constituições modernas expressam a vontade da soberania ampliada, e a soberania ampliada inclui proprietários e aqueles que só têm como meio de sobrevivência a venda da própria força de trabalho (ASSIS, 2001 apud PESSANHA, 2007, p. 5298).




    E, ainda,




    Na realidade, o próprio conceito de igualdade, inerente à democracia, contém implícito o princípio do direito ao trabalho, na medida em que o processo histórico ampliou a cidadania para nela incluir os não proprietários, que dispõem apenas da aplicação e venda do produto de sua força de trabalho para sobreviver. Nesse sentido, o direito ao trabalho é uma subcategoria do direito de sobrevivência, inerente à cidadania, num nível superior ao do direito de propriedade, uma vez que este pode ser modificado e regulado para atender ao primeiro (ASSIS, 2001 apud PESSANHA, 2007, p. 5298).




    Outrossim, outros dois documentos apresentam tamanha importância, sendo o primeiro a Convenção n° 122, em seu art. 1°, em que há expressões quanto a busca por trabalho, não de forma puramente quantitativa, mas de forma qualitativa, expondo que:




    a) que haja trabalho para todas as pessoas disponíveis e em busca de trabalho; b) que este trabalho seja o mais produtivo possível; c) que haja livre escolha de emprego e que cada trabalhador tenha todas as possibilidades de adquirir e de utilizar, neste emprego, suas qualificações, assim como seus dons, qualquer que seja sua raça, cor, sexo, religião, opinião política, ascendência nacional ou origem social (OIT, 1988 apud WANDELLI, 2013, p. 96).




    O segundo documento a ser exposto é o Protocolo de São Salvador que em seu art. 6° desenvolve acerca dos direitos dos trabalhadores, sendo ratificado pelo Brasil no Decreto Legislativo n° 56, de 19 de abril de 1995. Sendo assim, desenvolve o protocolo:




    Artigo 6 [...] 1. Toda pessoa tem direito ao trabalho, o que inclui a oportunidade de obter os meios para levar uma vida digna e decorosa através do desempenho de atividade lícita, livremente escolhida ou aceita. 2. Os Estados-Partes comprometem-se a adotar medidas que garantam plena efetividade do direito ao trabalho, especialmente as referentes à consecução do pleno emprego, à orientação vocacional e ao desenvolvimento de projetos de treinamento técnico-profissional, particularmente os destinados aos deficientes. Os Estados-Partes comprometem-se também a executar e a fortalecer programas que coadjuvem um adequado atendimento da família, a fim de que a mulher tenha real possibilidade de exercer o direito ao trabalho (BRASIL, 1995)




    Trazendo para a seara brasileira, Paulo Gustavo Merçon destaca:




    Em sintonia com essa realidade, a sistemática do ordenamento jurídico induz à contraposição entre os serviços de consumo e a relação de trabalho. Assim é que a Constituição consagra a proteção e defesa do trabalhador e do consumidor (arts. 1º, IV e 7º; arts. 5º, XXXII e 170, V). Ora, em uma relação bilateral, a proteção legal não pode logicamente beneficiar as duas partes, ou nenhuma delas será afinal protegida. Se, como já salientamos, em uma relação jurídica a hipossuficiência da parte se dá em relação à outra parte, o mesmo ocorre com a tutela legal. Do que se deduz como corolário lógico que, na sistemática constitucional, as duas figuras (trabalhador na acepção do art. 7º e consumidor) não podem figurar em uma mesma relação jurídica. [...]




    Por conseguinte, em genuína relação de consumo o fornecedor dos serviços não é trabalhador na acepção estrita do caput do art. 7º da Constituição, não podendo ser beneficiado pelos direitos fundamentais trabalhistas ali elencados. Em harmonia com a lógica constitucional, o Código de Defesa do Consumidor exclui do conceito de serviço de consumo as atividades decorrentes das relações de caráter trabalhista. Cumpre ressaltar que a Lei n. 8.078/90 foi editada dois anos após a promulgação da Constituição de 1988, cujo art. 114, caput, já previa expressamente a relação de trabalho como gênero da espécie relação de emprego. Do que se deduz que a mens legis do § 2º do art. 3º do CDC é afastar do conceito de serviço de consumo não apenas a espécie empregatícia, mas a relação de trabalho lato sensu (MERÇON, 2010, p. 140-141).




    Percebe-se, dessa forma, que o desenvolvimento do direito do trabalho teve como ponto basilar e humanizado, a Constituição Cidadã, sendo essa um importantíssimo marco que tanto funcionou como um “batismo em águas” de uma novo e desenvolvido direito, mas como uma forma de intensificar o que, de forma parcial, já fora expresso de forma anterior (MERÇON, 2010, p. 140-141). Sendo assim, a Constituição Federal de 1988 tem como ponto basilar a preocupação com o trabalhador, dispondo de um artigo de forma integral, além de leis esparsas e outros institutos para a proteção do trabalhador, tendo como ruptura a reforma trabalhista.




    3 O MEIO AMBIENTE DO TRABALHO E O MÍNIMO EXISTENCIAL




    Os direitos fundamentais são peças essenciais para a existência de um Estado correlato com a verdadeira democracia, com a igualdade material e com a atenção aos ditames legais (GOMES, 2011, p. 1-2). Ademais, os direitos fundamentais que se encontram flutuando no ordenamento jurídico atual têm um contexto histórico de revoltas, guerras e até expulsões, uma vez que pessoas, buscando o mínimo para uma vida digna e almejando direitos hora expropriados, levantaram das mesas que estavam e destruíram tudo até conseguir garantias, que ainda naquela época, muitos estudiosos entendiam de cunho jusnaturalista (GOMES, 2011, p. 1-2). Esses direitos então, ao longo de um contexto histórico se transformaram em garantias que aos poucos foram incorporados nos ordenamentos legais e jurídicos de Estados-nações se não pela revolução, pela implosão (GOMES, 2011, p. 1-2).




    Em vista disso, os direitos de principal relevância dizem respeito as três principais dimensões, quais sejam, a primeira, segunda e terceira dimensão dos direitos fundamentais (ZOGHBI, 2017, p. 3). De maneira introdutória, os direitos à primeira dimensão dizem respeito as liberdades negativas, em que as pessoas lutavam e desenvolviam o “direito ao afastamento do Estado”, devendo esse ente de abster de diversas condutas, tendo como afluentes o direito à liberdade, liberdade de expressão, religião, participação política, propriedade e vida (ZOGHBI, 2017, p. 3). A segunda dimensão diz respeito as liberdades positivas, tendenciando as igualdades matérias em relação ao ser humano, obrigando, assim, o ente estatal a tomar medidas para assegurar a todos, o direito à saúde, habitação, assistência social e trabalho (ZOGHBI, 2017, p. 3).




    A terceira dimensão por sua vez, diz respeito aos direitos desenvolvidos de forma geral e ampliativa, qual seja, aqueles que atingem de uma só vez, mais de um titular, sendo transindividuais e de natureza indivisível, podendo ser representados pelo direito ao progresso, comunicação e ao meio ambiente (SILVA, 2002, p. 7/8).




    Conforme se extrai da Constituição Federal de 1988, em seu capítulo VI “Do Meio Ambiente”:




    Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988).




    Ademais, a Lei n° 6.938/91 é aquela de instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, que, em seu artigo 3°, Inciso I expõe: “meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. (BRASIL, 1991). Outrossim, segundo Guilherme de Oliveira Catanho da Silva, a definição legal de meio ambiente traz um desenvolvimento amplo, tendo o legislador optado por conceitos jurídicos abertos, tendo criado um “espaço” positivo para incidência de normas presentes na Constituição Federal (SILVA, 2002, p. 8). Assim sendo, o conceito de meio ambiente traz como compreensão questões naturais, artificiais, culturais, de trabalho, sendo o meio ambiente ecologicamente equilibrado, o patamar máximo, sendo esse de uso comum do povo e essencial a saída e devida qualidade de vida (SILVA, 2002, p. 8).




    Agora, atentando-se para o meio ambiente do trabalho, percebe-se que esse é constituído por elementos que compõem determinadas condições, matérias e imateriais, físicas e psicológicas, ligadas ao trabalho de uma pessoa (MELO, 2020, p. 4). Buscando uma melhor conceituação, a premissa primordial do meio ambiente do trabalho desenvolve:




    Uma premissa é determinante para a construção do conceito almejado: o meio ambiente do trabalho não está limitado a um espaço específico, a um lugar fixo onde o trabalhador exerce suas atividades (uma sala, um prédio, edificações de um estabelecimento). É evidente que muitos trabalhadores exercem suas atividades em local distinto das edificações da empresa (ônibus, metrô, trem, aviões). Atualmente, inclusive, o teletrabalho pode ser realizado em qualquer lugar (em domicílio, em vias públicas) e por um número ilimitado de pessoas que, por seu turno, podem fazer parte de determinada empresa sem que, necessariamente, tenham acesso às dependências físicas da mesma ou mesmo contato pessoal com colegas de trabalho (MELO, 2020, p. 4).




    Outrossim, Nascimento desenvolve como definição:




    meio ambiente de trabalho é, exatamente, o complexo máquina-trabalho; as edificações, do estabelecimento, equipamentos de proteção individual, iluminação, conforto térmico, instalações elétricas, condições de salubridade ou insalubridade, de periculosidade ou não, meios de prevenção à fadiga, outras medidas de proteção ao trabalhador, jornadas de trabalho e horas extras, intervalos, descansos, férias, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais que formam o conjunto de condições de trabalho etc (NASCIMENTO, s.d. apud SILVA, 2002, p. 7-8).




    Já para Julio Cesar de Sá da Rocha, o meio ambiente se caracteriza pelo local em que são desenvolvidas atividades ligadas ao trabalho humano, não se limitando ao espaço interno das fábricas ou empresas, mas, também ao próprio local de moradia ou ambiente urbano, quando esse corresponder ao local laboral de cada (ROCHA, 2002 apud SILVA, 2002, p. 7-8). Ainda, Rodolfo de Camargo Mancuso de forma complementar que, o meio ambiente do trabalho tem como desenvolvimento conceituar o “habitat” laboral, sendo tudo que envolve, condiciona de forma direita ou indireta o espaço em que o ser humano obtém os meios necessários para sua sobrevivência, desenvolvimento e equilíbrio do ecossistema (MANCUSO, 2002 apud SILVA, 2002, p. 7-8). Neste caminho, Melo e Castilho desenvolvem que:




    Ressalte-se, ainda, que o conceito de trabalho humano ou de trabalhador, para fins da definição do meio ambiente do trabalho, não está atrelado necessariamente a uma relação de emprego subjacente e sim a uma atividade produtiva. Todos aqueles que prestam trabalho nestes termos têm o direito fundamental de realizá-lo em um local seguro e saudável, nos termos do art. 200, VIII, c/c art. 225 da CR, tanto o empregado clássico quanto os trabalhadores autônomos, terceirizados, informais, eventuais e outros. Todos, enfim, que disponibilizam sua energia física e mental para o benefício de outrem, inseridos em uma dinâmica produtiva. O conceito de meio ambiente do trabalho deve abranger, sobretudo, as relações interpessoais – relações subjetivas – especialmente as hierárquicas e subordinativas, pois a defesa desse bem ambiental espraia-se, em primeiro plano, na totalidade de reflexos na saúde física e mental do trabalhador (CASTILHO; MELO, s.d. apud MELO, 2020, p. 4).




    Já o autor, finalizando a completude da conceituação, desenvolve que:




    Percebe-se, pela exposição conceitual, que há uma relação de simbiose entre os elementos integrantes da totalidade meio ambiente. Uma relação de interdependência, na qual uma das partes não pode alcançar o perfeito equilíbrio sem que as demais também estejam em idêntico patamar. Uma unidade não pode apresentar partes em desnível. Um local de trabalho saudável e seguro depende de um ambiente equilibrado integralmente – tanto no lugar da prestação de serviço, quanto no entorno. E o meio ambiente ecologicamente sadio e com qualidade necessita de uma ambiência de trabalho em perfeitas condições de conforto, higiene e segurança. Trata-se de uma relação circular, de uma situação de retroalimentação entre partes de igual valor de um todo (MELO, 2020, p. 4).




    Analisando-se o conceito de mínimo existencial, depreende-se duas formas, sendo a primeira enquanto a prestação positiva estatal, ou seja, o dever do Estado de fornecer prestações positivas visando a garantia de um mínimo equivalente a cada parte, e como segunda forma, a prestação negativa, como as imunidades, sejam fiscais ou de liberdade, incidindo o Estado apenas nos pontos essenciais (STABILE, 2015, p. 13-14). Verificando as palavras de Muniz que o salário mínimo, há época de 2010, não garante, em conteúdos socioeconômicos, o mínimo existencial para o trabalhador e sua família (MUNIZ, 2010 apud STABILE, 2015, p. 15-16).




    Por sua vez, Ingo Sarlet expressa “a garantia efetiva de uma existência digna abrange mais do que a garantia da mera sobrevivência física, situando-se, portanto, além do limite da pobreza absoluta” (SARLET, 2015 apud FERRAZ; QUETES; VILLATORE, 2019, p. 169). Sendo assim, a dignidade da pessoa humana não é garantida, dando espaço para a miséria e a pobreza que cresce quase que de forma exponencial (MUNIZ, 2010 apud STABILE, 2015, p. 15-16).




    4 PENSAR O MEIO AMBIENTE DO TRABALHO NO CAMPO DA JURISPRUDÊNCIA: HIGIDEZ E QUALIDADE AMBIENTAL À LUZ DA JURISPRUDÊNCIA DO TST




    O autor, José Luis Gonzalez de Rivera y Revuelta traz uma importantíssima relação conexão entre a dignidade da pessoa humana e o direito do trabalho, desenvolvendo em seus argumentos que de forma alguma, alguém em ambiente de trabalho pode ter sua dignidade violada e que dessa forma, não poderia ser humilhado em razão da necessidade econômica de subsistência, uma vez que, em vista dessa, haveria impedimentos quanto a libertação do trabalhador da seara do trabalho (REVUELTA. 2003 apud SIMM, 2021, p. 2). Sendo assim, o autor ainda expressa que a vulnerabilidade existente entre o empregado e o empregador, sendo a dependência de hierarquia, ao serem visualizadas as agressões físicas e psicológica, em razão da vulnerabilidade existente, há maior agravante nas condutas trabalhador x empregado (REVUELTA. 2003 apud SIMM, 2021, p. 2).




    Ademais, quanto ao meio ambiente e sua exposição no mundo físico, pode ser exemplificado que:




    O ato de trabalhar é a característica essencial do meio ambiente do trabalho. Um trabalhador da área das Artes Cênicas tem, como seu principal meio ambiente de trabalho, um teatro. Todavia, o prédio onde se acha instalado o teatro, considerado individualmente, não constitui seu meio ambiente de trabalho. Poderá o teatro, nessa hipótese, ser considerado integrante do meio ambiente artificial (urbano ou construído). A partir do momento, porém, em que o trabalhador iniciar suas atividades (ensaios, representação de uma peça teatral), o elemento espacial conjugar-se-á com a atividade laboral, numa dinâmica que denominamos meio ambiente de trabalho. [...] A ideia de meio ambiente de trabalho está centralizada na pessoa do trabalhador. [...] Um seringueiro da Amazônia está, sem sombra de dúvida, imerso naquilo que denominamos de meio ambiente natural. Ora, esse ambiente natural, no momento em que ele exerce sua faixa diária, é também seu ambiente de trabalho. (PURVIM, 2007, p. 43-44 apud MARANHÃO, 2016, p. 85)




    Dessa forma, imaginar o ambiente do trabalho é pensar em um local em que o trabalhador passe, aproximadamente, um terço de sua vida produtiva (SIMM, 2021, p. 4). Imaginar um ambiente e que o ser humano passe uma considerável parte de sua vida sem ser um ambiente sadio e de boa qualidade e perceber que os trabalhadores estão caminhando mais um local que apenas suga suas energias e os faz ficar pior do que quando começaram (SIMM, 2021, p. 4). Pensando nessa higidez, é visualizar dois epicentros, quais sejam, o físico e o psicológico do trabalhador, sendo necessário são só respeitar sua dignidade mínima para a concretização de um bom ambiente laboral, mas, desenvolver de formas diversas um trabalho sadio, com condições físicas e psicológicas ideais para as atividades laborais humanas (FERREIRA, 2004 apud SIMM, 2021, p. 4).




    Quando a proteção, do trabalhador, é destaque o artigo 19 da Convenção n° 155 realizada pela Conferência Internacional do Trabalho, que destacou as principais medidas que devem ser adotadas para garantir uma devida proteção ao trabalhador:




    Art. 19 — Deverão ser adotadas disposições, em nível de empresa, em virtude das quais:




    a) os trabalhadores, ao executarem seu trabalho, cooperem com o cumprimento das obrigações que correspondem ao empregador;




    b) os representantes dos trabalhadores na empresa cooperem com o empregador no âmbito da segurança e higiene do trabalho;




    c) os representantes dos trabalhadores na empresa recebam informação adequada acerca das medidas tomadas pelo empregador para garantir a segurança e a saúde, e possam consultar as suas organizações representativas sobre essa informação, sob condição de não divulgarem segredos comerciais;




    d) os trabalhadores e seus representantes na empresa recebam treinamento apropriado no âmbito da segurança e da higiene do trabalho;




    e) os trabalhadores ou seus representantes e, quando for o caso, suas organizações representativas na empresa estejam habilitados, em conformidade com a legislação e a prática nacionais, para examinarem todos os aspectos da segurança e a saúde relacionados com seu trabalho, e sejam consultados nesse sentido pelo empregador; com essa finalidade, e em comum acordo, poder-se-á recorrer a conselheiros técnicos alheios à empresa;




    f) o trabalhador informará imediatamente o seu superior hierárquico direto sobre qualquer situação de trabalho que, a seu ver e por motivos razoáveis, envolva um perigo iminente e grave para sua vida ou sua saúde; enquanto o empregador não tiver tomado medidas corretivas, se forem necessárias, não poderá exigir dos trabalhadores a sua volta a uma situação de trabalho onde exista, em caráter contínuo, um perigo grave ou iminente para sua vida ou sua saúde (CIT, 1981, p. 5).




    Seguindo a empreitada, na seara nacional, em conjunto com o ANAMATRA, TST e ENAMAT, no ano de 2007, houve a Primeira Jornada de Direito Material e Processual da Justiça do Trabalho, que estabeleceram que é dever do empregador ou do tomador as condutas ativas visando zelar por um ambiente de trabalho saudável, que seria direcionado a um ponto de vista de saúde mental, tendo como condutas a proibição e retenção de práticas que podem gerar dano de natureza moral ou emocional as trabalhadores (ANGELOTTO, 2014, p. 6). Sendo assim, expressa-se o enunciado:




    Enunciado 39. É dever do empregador e do tomador dos serviços zelar por um ambiente de trabalho saudável também do ponto de vista da saúde mental, coibindo práticas tendentes ou aptas a gerar danos de natureza moral ou emocional aos seus trabalhadores, passíveis de indenização (ANGELOTTO, 2014, p. 6).




    Sendo assim, deve o empregador aplicar medidas protetivas eficientes, buscando proteger de forma física, mental e social o trabalhador, respeitando as determinações constitucionais do artigo 7°, 200 e 255 da Constituição Federal de 1988 (ALVARENGA, 2013, p. 63). Outrossim, analisando a CLT, percebe-se que em seu artigo 157, I, há obrigação por parte das empresas da necessidade de cumprir e desenvolver a segurança e medicina do trabalho (ALVARENGA, 2013, p. 63). E, visualizando o artigo 157, II, deveram as empresas, agir de modo a instruir os empregados, por meio de ordens de serviço, quando a necessidade de precauções, no sentido de evitar acidentes de trabalhos e doenças ocupacionais que por ventura possam existir (ALVARENGA, 2013, p. 63).




    Tratando-se de um bom ambiente de trabalho, é necessário mencionar a Súmula 289 do Tribunal Superior do Trabalho, que menciona que o simples fornecimento de aparato de proteção não exime do pagamento de insalubridade, cabendo-lhe tomar as devidas medidas que conduzam à diminuição ou eliminação dos agentes nocivos, igual pode ser percebido:




    O simples fornecimento do aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de insalubridade, cabendo-lhe tomar as medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, dentre as quais as relativas ao uso efetivo do equipamento pelo empregado (TST, 2003).




    Vislumbrando ainda quanto a situação, a jurisprudência majoritária ligada ao acidente de trabalho no meio laboral realizada em veículos que tenham pneus que não eficientes:




    Ementa: “Dano moral. Responsabilidade civil do empregador. Acidente do trabalho. 1. O novo Código Civil Brasileiro manteve, como regra, a teoria da responsabilidade civil subjetiva, calcada na culpa. Inovando, porém, em relação ao Código Civil de 1916, ampliou as hipóteses de responsabilidade civil objetiva, acrescendo aquela fundada no risco da atividade empresarial, consoante previsão inserta no parágrafo único do artigo 927. Tal acréscimo apenas veio a coroar o entendimento de que os danos sofridos pelo trabalhador, decorrentes de acidente do trabalho, conduzem à responsabilidade objetiva do empregador. 2. A atividade desenvolvida pelo reclamante - teste de pneus - por sua natureza, gera risco para o trabalhador, podendo a qualquer momento o obreiro vir a lesionar-se, o que autoriza a aplicação da teoria objetiva, assim como o fato de o dano sofrido pelo reclamante decorrer de acidente de trabalho. Inquestionável, em situações tais, a responsabilidade objetiva do Empregador” (Processo TST - RR - 422/2004-011-05-00; Primeira Turma; DJ - 20/03/2009; Rel. Min. Lélio Bentes Corrêa) (TST, 2009).




    Dessa forma, percebe-se, em conformidade com as jurisprudências trazidas pelo TST que independentemente do local de trabalho, há forte preocupação com o local em que o empregado se encontra, seja em um veículo que também pode ser considerado como ambiente de trabalho, seja em locais diversos, a proteção do trabalhador deve ser efetivada, tendo o empregador que se atentar para todo o contexto de proteção (ALVARENGA, 2013, p. 63).




    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Ao visualizar o direito do trabalho enquanto desenvolvimento histórico e cultural, percebe-se que, não há somente um ponto de vista a ser analisado, mas, inúmeros aspectos que devem ser vinculados as observações, tendo em vista que, o trabalho para alguns, torna-se uma obrigação vívida, para outros um lazer e para um quantum, um sacrífico carnal. Em vista do contexto histórico, cabe destaque para as profundas transformações na seara do trabalho, e mais especificamente, dos direitos dos trabalhadores, sendo esses os mais afetados em meio a toda essa manifestação. Pensar em um mecanismo em que há venda de trabalho em troca de mais tempo de vida, é vincular ao trabalho, a qualidade que deveria ser disposta a todos, mas é cobrada em desfavor da maioria, ou seja, o valor de uma vida digna.




    Sendo assim, necessário é uma análise crítica que vai além da função do trabalho, mas sua composição que está relacionada as pessoas que o cultivam, sua missão que se propõe a atender uma determinada demanda, e mais que isso, o ambiente existencial em que essas pessoas fazem parte. Assim, tendo em mente que um dos elementos primordiais para um bom labora é mais que a qualificação de um profissional e sim a ambiente em que ele se encontra, torne-se fácil analisar a eficiência de um local de trabalho em vista da qualidade do ambiente laboral. Em diversos pontos há clara comprovação de que qualificação de um ambiente de trabalho tem ligação direta com o bom profissional, uma vez que, instigado a participar e dar seu máximo em prol do laboro, o agente desenvolve melhores condutas, tornando-se mais eficiente, focado e até “animado” com o trabalho.
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    CAPÍTULO 2. O DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO NA ORDEM CONSTITUCIONAL
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    Resumo: O escopo do presente está assentado em analisar o direito fundamental ao trabalho na ordem constitucional. Como cediço, o direito ao trabalho, na sistemática dos direitos humanos, representa um processo de embates e conflitos que redundaram na construção de direitos sociais, culturais e econômicos, como, ainda, a consecução de uma perspectiva de dignidade do trabalho em si. Ademais, em tom de complemento, promove-se o alargamento da própria concepção de mínimo existencial e suas implicações no campo laboral. A metodologia empregada na construção do presente pautou-se na convergência dos métodos historiográfico e dedutivo. No que atina ao método historiográfico, justificou-se a utilização em razão da apresentação das evoluções do enfrentamento do direito ao trabalho e o seu reconhecimento como constructo histórico-social datado e que reflete determinados contextos de formação. Já no que se refere ao método dedutivo, à aplicação encontrou assento na proposta de recorte da temática eleita como objeto central. A pesquisa, ainda, se configura como qualitativa, a partir do ponto da abordagem dispensada ao objeto. Em relação às técnicas de pesquisa, optou-se pela utilização da revisão de literatura sob o formato sistemático, cujos artigos eleitos se deu a partir da temática central do trabalho de conclusão de curso. Ainda como técnicas de pesquisa, lançou-se mão da revisão bibliográfica, a partir dos teóricos considerados referenciais na subárea do Direito Constitucional.




    Palavras-chave: Direito Fundamental ao Trabalho. Dignidade da Pessoa Humana. Constructo Histórico-Jurídico.




    1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    A origem da palavra trabalho, segundo Cassar (2017), do ponto de vista histórico e etimológico a palavra surgiu como decorrência de uma situação desagradável dor, castigo, sofrimento e tortura. Neste contexto, a palavra trabalho surgiu no Império Romano, no latim era tripalium. Deste modo, a nobreza, os donos de terras ou os vencedores não trabalhavam, pois acreditavam que o trabalho era uma forma de pena.




    Segundo Cassar (2017), o conceito de trabalho como citado acima na Idade Média tinha sentido de tortura, nos dias atuais a palavra trabalho significa ‘‘toda energia física ou intelectual empregada pelo homem com finalidade produtiva’’ (CASSAR, 2017, p. 3).Contudo, nem toda atividade humana produtiva e objeto de estudo do Direito do Trabalho, as atividades que são feitas para terceiros que e objeto de estudo o trabalho realizado em favor de si próprio não constitui objeto de estudo do Direito do Trabalho.




    O trabalho humano sempre existiu, desde os primórdios da humanidade, e deve existir desde quando existir vida humana. Segundo Leite (2017) existe cinco formas de trabalhos primitivo, escravo, feudal, capitalista e comunista. Existindo dois tipos principais humanos o trabalho autônomo, prestado por conta própria, e o trabalho subordinado e o trabalho realizado para outra pessoa este que é o foco de estudo do Direito do Trabalho.




    Na Bíblia, tem a passagem no Antigo Testamento que no momento que o Adão e Eva ao comer o fruto proibido foram expulsos ao desrespeitar a ordem de Deus, eles foram expulsos do jardim de Éden, necessitando, a partir deste dia, trabalhar para conseguir o seu alimento (GARCIA, 2017, p. 22). De acordo com Garcia (2017) o cristianismo traz para o conceito de trabalho uma ideia de que com o suor do seu rosto conseguira o teu pão.




    Na época dos Feudalismo existia o regime de trabalho de servidão, em que o dono das terras conhecido como senhor feudal este em troca da mão de obra dos servos ele dava proteção militar e política aos servos, mas os trabalhadores não tinham o direito à liberdade. Como consequência ao direito de plantar nas terras os servos tinham que fazer parte da produção ao senhor feudal em troca da proteção que este dava a seus funcionários. (GARCIA, 2017, p. 22)




    Na Idade Média os trabalhadores eram divididos em três grupos os mestres eram os donos das oficinas, já tendo sido aprovado na confecção de uma obra mestra. Os companheiros eram pessoas livre que eram remuneradas pela sua atividade, eram os trabalhadores com grau de oficio mediano surgiram no século XIV. O outro grupo eram os aprendizes que eram menores de idade que iam para as oficinas em busca de conhecimento recebendo dos mestres o ensinamento de como realizar aquela profissão, que podiam passar para o nível de companheiro se conseguisse realizar a profissão e ultrapassar as dificuldades da profissão, quando eles passavam a ser companheiros recebiam pelo trabalho. (GARCIA, 2017, p. 22)




    Com o Renascimento, século XIV, surge uma nova ideia sobre a valorização do trabalho e reconhecido o trabalho como uma fonte de riqueza. Já com a Revolução Francesa foram extintas as corporações de oficio, não era reconhecido como justo um Estado liberal permiti que as existir-se corporações de oficio seria uma violação do princípio de liberdade individual do ser humano. Para os liberalistas o Estado não pode interferir na economia. (GARCIA, 2017. p. 22)




    O período pré-industrial segundo Leite é dividido em três fases que são: ‘‘a) vinculação do homem ao homem (escravidão); b) vinculação do homem à terra (servidão); c) vinculação do homem à profissão (corporações)” (LEITE, 2017, p. 34). Surgiu neste período também conforme o mesmo autor outro tipo de relação trabalhadora a locação. Após a Revolução Industrial surgiu o Direito do Trabalho as causas que levou a criação do ramo do direito dedicado ao trabalhador foram econômica, o Estado Social (intervenção do Estado na relação entre empregador e trabalhador para garantir melhores condições de trabalho e salario aos trabalhadores) e jurídica (revoltas dos trabalhadores ela criação de normas legais que garantisse seus direitos), outro fator que contribuiu para a criação do D. Trabalho foi a defesa da Igreja Católica pela justiça social. (LEITE, 2017, p. 34)




    A primeira Constituição a trazer em seu texto os direitos trabalhistas foi a Constituição do México de 1917, que determinou uma jornada de trabalho de oito horas por dia, em caso de trabalho noturno jornada de sete horas, não permitia que menores de 12 anos trabalhasse, os menores de 16 anos só podia ter uma jornada de trabalho de seis horas por dia, direito a ter um dia de descanso por semana, salário mínimo, igualdade salarial entre as pessoas, direito aos trabalhadores a formarem um sindicato, direito a greve, direito a receber indenização em caso de demissão, etc. (LEITE, 2017, p. 34)




    A Constituição de Weimar (1919), como ficou conhecida a Constituição da Alemanha de 1919, diferenciando da Constituição do México de 1917 que eram uma Carta analítica a de Weimar era um documento constitucional que se baseava em princípios e a Carta de Weimar teve grande discursão sobre seu conteúdo na Europa. (LEITE, 2017, p. 35)




    De acordo com Delgado (2019) após Segunda Guerra Mundial, com o processo de constitucionalização do Direito do Trabalho e com a crescente hegemonia do Estado de Bem-Estar Social. As Constituições pós-Segunda Guerra Mundial, na França, na Itália e na Alemanha e demais Constituições de países europeus, elas não só traziam normas trabalhistas em seu texto, mas, mecanismo de proteção e valorização do trabalhador. (DELGADO, 2019, p. 111)




    Delgado, em seu magistério, detalha um novo conceito de Estado e as principais mudanças pós-guerra:




    A par disso, iriam arquitetar um conceito constitucional novo, do Estado Democrático de Direito, estruturado mediante a ênfase na centralidade e dignidade da pessoa humana na ordem jurídica, além da natureza e dinâmica democráticas e inclusivas das respectivas sociedades políticas (o Estado e suas instituições) e sociedades civis (o reino das relações sociais e privadas). (DELGADO, 2019, p. 112)




    Segundo Delgado (2019) a mudança que ocorreu no Direito do Trabalho do final do século XX para o século XXI foi devido a mudança tecnológica. Devido ao processo de robotização, microeletrônica e microinformática. Com as mudanças tecnológicas, ocorreu um aumento no desemprego devido a substituição da mão de obra humana por uma máquina, o desemprego atingiu todas áreas da economia mundial. Foi criada a forma de prestação laborativa que foi o trabalho em casa ou o trabalho realizado por meio da internet.




    A mudança nas normas trabalhistas devido a tecnologia foi ‘‘descentralização administrativa e da radical repartição de competências interempresariais, cindindo-se matrizes tradicionais de atuação do Direito do Trabalho’’ (DELGADO, 2019, p. 112). Um exemplo da mudança foi a terceirização que não foi aceita bem pela comunidade trabalhadora.




    A história do Direito de Trabalho no Brasil pode ser dividia para melhor entendimento em três épocas: primeiro período que compreende da Independência até a Abolição da Escravatura, o segundo período que abrange os anos de 1888 a 1930 e o terceiro período desde a Revolução de 1930 até os últimos anos. (CAVALCANTE; JORGE NETO, 2019, p. 93)




    O primeiro período que foi da Independência (1822) até a abolição da escravatura em 1888. Em 1822 com existia o trabalho escravo não existia nenhuma norma trabalhista. A primeira Constituição do Brasil foi a de 1824 criada após a Independência, tinha como base princípios liberais que surgiram após Revolução Francesa, a Carta de 1824 adotava a liberdade de trabalho, mas não adotava os direitos sociais do trabalhador. E ficou marcada pela proibição de corporações de ofícios (art. 179, XXV) (CAVALCANTE; JORGE NETO, 2019, p. 93)




    Segundo Delgado (2019) embora a Lei Aurea não seja considerada uma lei trabalhista e considerada o marco inicial na História do Direito Trabalhista no Brasil. A Lei Aurea foi uma norma jurídica que proibiu no Brasil a escravidão e adotou a relação de emprego no país. De acordo com Delgado (2019) desde a Independência do Brasil até a Lei Aurea em 1888:




    Não havia, à época, espaço sensível para o trabalho livre, como fórmula de contratação de labor de alguma importância social; para a industrialização, como processo diversificado, com tendência à concentração e centralização, inerentes ao capitalismo; para a formação de grupos proletários, cidades proletárias, regiões proletárias, que viabilizassem a geração de ideologias de ação e organização coletivas, aptas a produzirem regras jurídicas; não havia espaço, em consequência, para a própria sensibilidade do Estado, de absorver clamores vindos do plano térreo da sociedade, gerando regras regulatórias do trabalho humano. (DELGADO, 2019, p. 127)




    Conforme Garcia (2017), as mudanças que ocorreram na Europa na consolidação dos direitos trabalhistas no começo do século XIX e com a criação das Organização Internacional Trabalho em 1919 influenciaram a criação de leis e mecanismos de proteção ao trabalhador brasileiro. Os imigrantes que vieram trabalhar nas lavouras e depois nas indústrias brasileiras começaram a formas grupos para reivindicações de melhores condições de trabalho, por maior remuneração, etc.




    Segundo Oliveira (2017) os trabalhadores brasileiros mesmo com o fim da escravidão sofriam muito com os maus tratos de seus superiores, os empregados recebiam ameaças e punições no trabalho até com parte do salário sendo retidos ou a carga de trabalho sendo aumentada, essas punições eram por causa dos funcionários ter assobiado no serviço, dormido em serviço, etc.




    Devido a estas situações e sobre grande pressão popular o Presidente da República Getúlio Vargas cria por meio de Decreto presidencial vários mecanismos de proteção ao trabalhador, como a Carteira Profissional pelo Decreto Executivo 21.175/1932, determinou a jornada de trabalho para setores da indústria e do comercio por meio dos Decretos Executivo 21.186/1932 e decreto Executivo 21.364/1932, cria o direito a mulher a trabalhar na indústria e comercio e como deve ser este trabalho (Decreto Executivo 21.417-A/1932), o Presidente normatiza como deve ser o trabalho de menores de idade (Decreto Executivo 22.042/1932) e os serviços de estiva que e o serviço de colocar cargas no navio (Decreto Executivo 20.521/1931). (GARCIA, 2017, p. 24)




    De acordo com Garcia (2017), a primeira Constituição a trazer em seu texto os direitos trabalhistas foi a de 1934, sobre a influência e pressão das organizações trabalhistas. Em 1937, é promulgada uma nova Constituição que permite a criação de sindicato único na profissão e este teria sua atividade fiscalizada pelo Estado, a Constituição de 1937 proibia a greve, para evitar perdas a economia do país (GARCIA, 2017). No ano de 1943 e aprovado a criação da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que foi a junção em um mesmo documento de toda lei trabalhista que existia no Brasil, a criação da CLT foi por meio do Decreto-lei 5.452, de 1° de maio de 1943 (GARCIA, 2017).




    O conjunto de normas trabalhistas não sofreu nenhuma alteração até a Constituição de 1988. O que foi alterado foi o sistema previdenciário na década de 60. Delgado (2019) afirma que a mudança imposta no Direito do Trabalho pela Constituição de 1988 permitiu chegar à conclusão ‘‘estar-se diante de nova fase do Direito do Trabalho no País: a da superação democrática das linhas centrais do antigo modelo corporativo de décadas atrás’’. (DELGADO, 2019, p. 134)




    Com a mudança no Direito do Trabalho em um Estado Democrático de Direito após a Constituição de 1988, mas as mudanças nas leis trabalhistas não foram totais ficaram ainda institutos trabalhistas com principais e características que não era adequado para o fortalecimento da Democracia na sociedade civil brasileira e no mercado de trabalho nacional. (DELGADO, 2019, p. 134)
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